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PRÁTICAS DE LETRAMENTO NAS AULAS DE LÍNGUA PORTUGUESA NA ESCOLA PÚBLICA MUNICIPAL DE ARAPIRACA: CONQUISTAS E DESAFIOS
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GT 6 – Leitura, Escrita, Análise Linguística e Multimodalidade
RESUMO:
Esta pesquisa faz apontamentos acerca das práticas de letramento que acontecem na rede municipal de ensino de Arapiraca, em especial, nas aulas de língua portuguesa. Busca-se, portanto, identificar e analisar as práticas de letramento, entendidas como um conjunto de atividades realizadas intencionalmente com o propósito de elevar a proficiência dos educandos em todas as linguagens e ciências, tendo como carro-chefe a língua materna. Dito isso, questiona-se as práticas de letramento realizadas por professores dos anos finais da educação básica, e se estas têm atingido os resultados esperados? Se tais práticas são balizadas com convicção do aporte teórico e metodológico do qual se utilizam? É a partir de tais questionamentos que se buscar desenvolver este trabalho no município de Arapiraca. Trata-se de uma pesquisa em andamento, de cunho qualitativo, no qual se objetiva dialogar com os professores e formadores da rede ao longo do ano de 2025-2026, bem como, através de entrevistas e acesso a documentos oficiais que tratam das práticas pedagógicas pertinentes as questões suscitadas. Para o desenvolvimento desta, toma-se como referências os saberes da linguística aplicada e da sociolinguística, sobretudo, autores como Kleiman, Lopes, Street, Baltar, Freire. Deste modo, poder-se contribuir com a reflexão e novas práticas que permitam melhor desempenho dos professores, e, portanto, ascensão do aprendizado dos educandos da rede municipal; bem como apontar possíveis intervenções coletivas para se alcançar uma eficaz prática de letramento crítico.   
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1. INTRODUÇÃO
O Brasil está entre as nações mais ricas do mundo, porém, ainda não conseguiu superar a alta taxa de analfabetismo absoluto e funcional. Quiçá, tão pouco se avançou no que se refere a zerar o número de crianças fora da escola. Neste sentido, precisa-se ir muito além: criar mecanismos de letramentos múltiplos, que se tem na língua base, em especial, no ensino de Língua Portuguesa, mas não devendo restringir-se apenas a esta disciplina. Trata-se de um compromisso que deve ser assumido por todos, como prescreve a Constituição Federal, em seu Art. 205, que preconiza que a educação é de responsabilidade do Estado, da família e da sociedade.
Há décadas nosso país busca erradicar o analfabetismo e dar um salto de qualidade em direção ao futuro. Governos entram e saem; políticas públicas são executadas, e parece que caminhamos sempre a passos bem lentos. Faltaria um projeto de educação? Que cidadão formar?  Para que tipo de sociedade? A crise da educação não seria algo isolado, desconectado da realidade política e social no qual estamos submersos. 

2. OBJETIVOS
Geral: Identificar e analisar as práticas de letramento dos professores das séries finais da educação básica da rede municipal de Arapiraca.
Específicos:
a) Contribuir para uma melhoria das práticas de letramento e de ensino nas aulas de língua portuguesa;
b) Auxiliar professores e formadores através de suporte teórico direcionado a novas práticas embasadas na linguística aplicada e sociolinguística. 
	
2.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.2 CONTEXTO DA ESCOLA PÚBLICA BRASILEIRA
O baixo rendimento no que diz respeito a aquisição da proficiência em língua portuguesa e matemática não se dar por acaso. A falta de estrutura física em milhares de escolas, a carência de professores, e em particular de determinadas disciplinas; o descaso quanto a realização de concursos públicos a fim de se ter um quadro de professores permanentes, garantindo-lhes uma carreira e o desenvolvimento de projetos junto a suas comunidades; ausência de uma política de formação continuada eficiente; salas superlotadas, nas quais, não raro, os professores devem saber lidar com toda heterogeneidade imaginável, que é pertinente a educação pública. Deixe-se claro, pelo exposto, neste último ponto, não se trata de crítica a diversidade, ao contrário, afirmo apenas que não se tratar de tarefa simples atender esta demanda sem as condições de trabalho adequadas para tal, como mencionado acima. 
Soma-se a tudo isso, que mencionamos acima, baixos salários, se comparados com algumas profissões que não exigem o grau de escolaridade e não tem a exigência, que por vez, é atribuída ao professor. A profissão de professor é talvez uma das poucas nas quais, não raro, quem nada entende de educação considera-se “no direito de dizer como os professores devem ensinar, o que deveriam ensinar. Ou seja, é de fato uma missão árdua ser professor neste território chamado Brasil. 
Paulo Freire (2005) entendia que a escola enquanto instituição pertencente a sociedade brasileira e capitalista é reflexo das relações sociais que se passam fora de seus muros, pois entende-se a escola não como uma ilha, mas exatamente como um dos segmentos que compõem aquilo que Marx (2000) denominam de superestrutura. Observa-se assim que se escola fracassa não é apenas um ato isolado e se reflete na sociedade, mas antes, um produto de relações sociais e econômica (MÉSZÀROS, 2005) (sociometabólicas) que têm como projeto apenas reproduzir relações hegemônicas de dominação ofertando uma educação precária, longe daquilo que almeja Dermeval Saviani (2018) em sua obra como trata da formação do homem omnilateral (formação integral).

2.3 A CRISE DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA
	A crise da educação brasileira é um projeto. Não é falta de recursos, não é falta de bons profissionais, não é falta de boas práticas, de metodologias, mas se trata se seguir o que prescrevem e “ditam” o Banco mundial e os organismos e instâncias ligadas a estes, traçando para países periféricos como o Brasil, e que têm seu lugar na engrenagem do sistema capitalista de produção, como produtores de mão-de-obra especializada para atender os interesses do mercado (NASCIMENTO e RAFAEL, 2024). 
	O papel da escola não é mais formar cidadãos. Hoje, forma-se pseudos sujeitos-críticos. São aqueles que aprendem “a votar” e vão lutar por um emprego, que na realidade, na sociedade brasileira, dificilmente passará de um salário mínimo. As escolas atualmente, sob a pressão de secretarias de educação estaduais, municipais, centram-se na busca de “números” que as qualifique como sendo eficientes. As avaliações externas, tais como IDEB[footnoteRef:2] e PISA[footnoteRef:3], são balizas das políticas públicas e de seu indicador de qualidade (NASCIMENTO e RAFAEL, 2024). Infelizmente, pouco se questiona tais avaliações, para que servem, a quem servem? E se não haveria outras formas de avaliar a qualidade de ensino de uma instituição pública.  [2:  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica.]  [3:  Programa Internacional de Avaliação de estudantes. ] 

	As universidades formam os professores que darão aula neste contexto o qual estamos apresentando, e por vezes, parece não dar conta da tarefa de tornar este professores capazes de atuar em tal cenário inóspito. As universidades ainda vivem o desafio de tentar entrecruzar as fronteiras entre ensino, pesquisa e extensão (NASCIMENTO e RAFAEL, 2024).  Evidente que houve bastante avanços nos últimos anos através de programas de incentivo à docência, tais como PIBID[footnoteRef:4], PIBIC[footnoteRef:5], Residência universitária etc. No entanto, a demanda é grande, as necessidades da escola pública passam por uma gestão também mais eficiente, com mais recursos e focados nas realidades de cada comunidade: temos escolas urbanas, rurais, quilombolas, etc.; cada qual com suas nuances. [4:  Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à docência.]  [5:  Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica. ] 

Diante deste cenário acima descrito, pode-se imaginar o quão desafiador é ensinar qualquer disciplina, ainda mais língua portuguesa.  Os professores de Língua Portuguesa dos anos finais do ensino básico, não é de agora, têm enfrentado um grande desafio, a saber, alfabetizar os estudantes, que não são poucos, que chegam com sérias dificuldades de leitura, e às vezes, sem sequer conhecer direito as letras e sons. Como aponta BALTAR et al (2011, p. 15) “Apesar de terem se apropriado do código alfabético, cerca de dois terços dos brasileiros demonstram dificuldade para participar de práticas discursivas, o que revela a permanência do analfabetismo funcional.” 
	E o que se escuta, infelizmente, de alguns professores, é que não podem fazer nada, pois não são alfabetizadores, não têm formação especializada para isso. O que não deixa de ser verdade.  O analfabetismo traz acanhamento, traumas, e por vezes evasão e desistência por parte destes alunos, que por diversas circunstâncias podem ter chegado a este ponto. Mas, uma hipótese facilmente pode-se deduzir deste fato: se o aluno chegou ao 6º ano sem conhecer as letras, sem se alfabetizar, muitos entes, muitas instâncias que são corresponsáveis pela educação desta criança ou adolescente foram negligentes: estado, família e sociedade. Diante deste quadro, as universidades deveriam sim ter uma disciplina que trate das práticas de alfabetização e letramento de modo mais amplo e incisivo. Não dá para esperar que a educação como um todo dê um salto de qualidade e entregue alunos “prontos” quando saírem das séries iniciais e adentrarem nas séries finais da educação básica. Isso não acontece por decreto, na verdade, é uma construção (NASCIMENTO e RAFAEL, 2024). É neste sentido que falamos em educação para a emancipação, em educação libertária, na formação de um sujeito crítico, pois, entende-se que “Não existe apenas um letramento, mas múltiplos, que se articulam às diferentes práticas sociais.” (BALTAR et al, 2011, p. 27). O letramento deve estar arraigado as práticas sociais dos estudantes, e assim, transforma-se a heterogeneidade em riqueza cultural. 

3. PROCEDIMENTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS
A princípio a pesquisa tem cunho bibliográfico e qualitativo, valendo-se de referencial teórico especializado, no que tange o ensino de Língua Portuguesa, educação progressista e, evidentemente, acerca das práticas de letramento. 
Posteriormente, pretende-se fazer algumas entrevistas, através de questionários, e fazer o relato de algumas práticas desenvolvidas pelos professores da rede municipal de Arapiraca quanto a assunção dos princípios norteados por esta pesquisa, que aponta o letramento como sendo uma condição sine qua non de emancipação dos sujeitos, da formação de sujeitos leitores, e não somente de livros, mas como diz Paulo Freire (2005), de pessoas capazes de “ler a realidade”.

4. RESULTADOS PARCIAIS 
	Estudos linguísticos modernos, a linguística aplicada e a sociolinguística, apontam que o caminho para se superar tal atraso passa, mas não somente, por uma alfabetização que contemple os múltiplos letramentos. O letramento contínuo permite ao educando, a cada passo contemplar a realidade como um novo mundo que se apresenta diante dele. Diante de uma realidade tão complexa, e que exige de nós que transitemos entre os mais variados gêneros discursos e imagéticos, plataformas e meios de comunicação tecnológicos, faz-se necessário a escola e os sistemas de educação questionar-se, de fato, estão preparando o estudante para tal realidade. 
	Educar através de textos. Letrar através de textos. O texto é a base no ensino de Língua Portuguesa. Pois quanto mais se ler, mais se estimula os alunos a desvendar o mundo através dos textos. Com isso, não escamoteamos a gramática não, nem tão pouco o trabalho minucioso com a linguagem, ao contrário, não “pregamos no vão”, no vazio de frases soltas e descontextualizadas. Partimos de textos que dialogam com a realidade a nossa volta, que provocam os alunos, que lhes permitem dialogar com os autores e suas concepções, afirmando, negando, provocando, enfim, o texto é um convite ao diálogo com pessoas reais, e que aguardam afinidades ou contrastes com seu produtor. 
	Propõe-se, então, uma educação dialógica, na qual os sujeitos se encontrem nos textos. Onde as palavras tenham realmente significado, não sejam abstrações, mas a materialização de relações sociais. A linguagem humana é construída socialmente; o ser social é construído socialmente, e a língua, sendo sua expressão mais fundamental e evoluída, lhe permite ter acesso aos bens culturais, a compreensão das nuances que compõe a sociedade moderna. Vivemos sob o império dos signos, das múltiplas linguagens, e nossos estudantes da escola públicas têm o direito a ter acesso a tudo isso. 
	Os sistemas de ensino, através de suas pastas de formação, poderiam ofertar uma formação centrada no multiletramento, dando destaque ao papel da leitura e da produção de textos, passando não somente pelo professor de Língua Portuguesa, mas também das demais disciplinas, com abordagens específicas para cada uma. Dessa forma, Baltar (et al 2011, p. 32) afirma que “O reconhecimento da multiplicidade de letramentos é essencial para compreender as diferentes realidades sociais e educacionais.” 
Paralelo a isso, há de se lutar por melhores condições de trabalho, carreira mais respeitada, e maior autonomia para se pensar mais no aluno enquanto cidadão do que simplesmente em números, pois, estes deveriam apenas ser uma consequência de resultados e valores mais importantes, a saber, tornar os estudantes seres autônomos e críticos diante de uma realidade na qual a instabilidade e a fetichização, as Fake News são “normalizados” por diversos meios e mídias sociais. Neste sentido, o letramento possibilita “práticas sociais que constroem relações de identidade e poder, mediadas pela escrita.” (KLEIMAN, 1995, p. 11, apud BALTAR et al., 2007, p. 18)    

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho, como pôde-se denotar é um esboço teórico de uma pesquisa que ainda será devolvida ao longo do ano de 2025/26, culminando, possivelmente, em um plano de ação para melhoria das práticas de letramento, sobretudo, nas aulas de Língua Portuguesa, nas quais ter-se-ão como protagonistas docentes e discentes, mas que também se mobilizarão pelo apoio institucional do município, enquanto representante estatal, da família e comunidade escolar como um todo. 
As transformações que se almeja passam por uma reflexão entre teoria e prática, de novas abordagens metodológicas, e claro, de um compromisso e tomada de atitude de todos os envolvidos no processo educativo.  Entende-se que o letramento é uma frente ampla de todos contra a “ignorância”. A busca de uma alfabetização letrada, de um letramento contínuo e qualitativo, que passa por estágios como a centralidade do texto como ponto de partida para a progressão de temas, sejam eles semióticos ou discursivos; o letramento literário como aporte para a formação de leitores assíduos e críticos. Enfim, damos aqui o primeiro passo. Avante! A Educação pública precisa de novos horizontes que passam pela pesquisa, pelo ensino e pela extensão, entendida como diálogo entre teoria e prática que se mobiliza para enfrentar a realidade concreta da educação brasileira e alagoana. O desafio começa agora. 
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